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EMENTA 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO E RECOLHIMENTO A 

MENOR DE ICMS/ST - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA. Constatada a retenção 

e o recolhimento a menor do ICMS devido a título de substituição tributária 

relativa ao diferencial de alíquota nas remessas interestaduais de mercadorias 

destinadas a uso e consumo/ativo imobilizado de estabelecimentos mineiros. 

Infração caracterizada nos termos do art. 12, caput c/c § 2º e arts. 13 e 15, Parte 1, 

Anexo XV do RICMS/02. Corretas as exigências de ICMS, Multa de Revalidação, 

capitulada no art. 56, inciso II, § 2º da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no 

art. 55, inciso VII, alínea “c” da citada lei. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre a retenção e o recolhimento a menor do ICMS 

devido a título de substituição tributária relativa ao diferencial de alíquota nas remessas 

interestaduais de mercadorias (produtos elétricos, eletrônicos e eletroeletrônicos), 

previstas no Protocolo 31/09, destinadas a uso e consumo/ativo imobilizado de 

estabelecimentos mineiros, no período de 01/07/16 a 31/10/18. 

Ressalte-se que a Autuada não observou as regras contidas no art. 43, § 8º, 

inciso I, da Parte Geral do RICMS/02, que determina a forma de cálculo do diferencial 

de alíquotas, visando a sua adequação ao disposto no art. 13, § 1º, inciso I da Lei 

Complementar nº 87/96 e art. 13, § 15 da Lei nº 6.763/75, ou seja, de que o montante 

do próprio imposto integra a sua base de cálculo. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação, capitulada no art. 56, inciso II, § 2º 

da Lei nº 6.763/75 e Multa Isolada prevista no art. 55, inciso VII, alínea “c” da citada 

lei. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 17/46, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 224/240. 

DECISÃO 
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Conforme relatado, a autuação versa sobre a retenção e o recolhimento a 

menor do ICMS devido a título de substituição tributária relativa ao diferencial de 

alíquota nas remessas interestaduais de mercadorias (produtos elétricos, eletrônicos e 

eletroeletrônicos), previstas no Protocolo 31/09, destinadas a uso e consumo/ativo 

imobilizado de estabelecimentos mineiros, no período de 01/07/16 a 31/10/18. 

Exigências do ICMS, da Multa de Revalidação, capitulada no art. 56, inciso 

II, § 2º e da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso VII, alínea “c”, todos da Lei nº 

6.763/75. 

Inicialmente, importante destacar que, em momento algum, houve qualquer 

contestação aos cálculos efetuados pela Fiscalização, para a apuração do crédito 

tributário, que foram feitos em conformidade com a legislação posta.  

A Impugnação se pautou, exclusivamente, em questionamentos quanto à 

inexistência de Lei Complementar que disponha sobre a fixação da base de cálculo do 

imposto e, consequentemente, a não validade do ato normativo que serviu de base para 

a Autuação (Leis n°s 21.781/15 e 22.796/17, pelos Decretos nºs 46.930/15, 46.931/15 e 

47.314/17, e com base no Convênio ICMS nº 52/17, que, entre outros, incluiu os § § 8º 

a 14 no art. 43 da Parte Geral do RICMS/02).  

O ICMS devido pelo diferencial de alíquotas encontra previsão na 

Constituição Federal, em seu art. 155, § 2º, inciso VII. 

De acordo com esse dispositivo, nas operações e prestações que destinem 

bens e serviços a consumidor final, contribuintes ou não do imposto, localizado em 

outro Estado, adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização do 

destinatário, o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do Estado 

destinatário e a alíquota interestadual.  

A lógica desse preceito é assegurar, ao Estado de destino do bem, um 

recolhimento que corresponda ao imposto equivalente, caso o mesmo bem fosse 

adquirido em seu território, deduzido o valor do imposto recolhido ao Estado de 

origem.  

Com efeito, a Constituição da República, no art. 146, inciso III, alínea "a"1, 

reserva à lei complementar, a alteração de base de cálculo de tributos. Especificamente 

quanto ao ICMS, estabelece, no art. 155, § 2º, incisos VII e VIII, com redação 

conferida pela EC nº 87/15, o seguinte:  

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre:  

(...)  

II - operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior;  

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 

seguinte:  

(...)  
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VII - nas operações e prestações que destinem 

bens e serviços a consumidor final, contribuinte 

ou não do imposto, localizado em outro Estado, 

adotar-se-á a alíquota interestadual e caberá ao 

Estado de localização do destinatário o imposto 

correspondente à diferença entre a alíquota 

interna do Estado destinatário e a alíquota 

interestadual;  

VIII - a responsabilidade pelo recolhimento do 

imposto correspondente à diferença entre a 

alíquota interna e a interestadual de que trata o 

inciso VII será atribuída:  

a) ao destinatário, quando este for contribuinte 

do imposto;  

b) ao remetente, quando o destinatário não for 

contribuinte do imposto;  

(...)  

A legislação mineira dispõe, no art. 6º, inciso II da Lei nº 6.763/75, in 

verbis: 

Art. 6º - Ocorre o fato gerador do imposto: 

(...) 

II - na entrada no estabelecimento de 

contribuinte de mercadoria oriunda de outra 

unidade da Federação, destinada a uso, consumo ou 

ativo permanente; 

Por sua vez, regulamentando o estatuído na Constituição e legislação 

infraconstitucional, o art. 42, § 1º, inciso I, do RICMS/02 dispõe da mesma forma, ou 

seja, que o contribuinte mineiro fica obrigado a recolher o valor do imposto resultante 

da aplicação do percentual relativo à diferença entre a alíquota interna e a interestadual, 

na hipótese de entrada, em seu estabelecimento, em decorrência de operação 

interestadual, de mercadoria destinada a uso, consumo ou ativo permanente. 

RICMS/02 

Art. 42 - As alíquotas do imposto são: 

(...) 

§ 1º - Fica o contribuinte mineiro, inclusive a 

microempresa e a empresa de pequeno porte, 

obrigado a recolher o imposto resultante da 

aplicação do percentual relativo à diferença 

entre a alíquota interna e a interestadual, 

observado o disposto no inciso XII do caput do 

art. 43 e no art. 84 deste Regulamento, na 

hipótese de: 

I - entrada, em estabelecimento de contribuinte 

no Estado, em decorrência de operação 

interestadual, de mercadoria destinada a uso, 

consumo ou ativo permanente e de utilização do 

respectivo serviço de transporte; 

(...) 
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Por seu turno, a Lei Complementar nº 87/96, editada em observância à 

norma do art. 146, inciso III, alínea "a", da Constituição da República, quanto ao 

ICMS, prevê no art. 13, § 1º, sobre a base de cálculo do ICMS:  

Art. 13. A base de cálculo do imposto é:  

(...) 

§ 1º. Integra a base de cálculo do imposto, 

inclusive na hipótese do inciso V do caput deste 

artigo:  

I - o montante do próprio imposto, constituindo o 

respectivo destaque mera indicação para fins de 

controle;  

(...)  

Como o montante do próprio imposto integra a sua base de cálculo, nos 

termos do referido art. 13, § 1º, inciso I da Lei Complementar nº 87/96, a base de 

cálculo da operação interna deve ser ajustada, pois a diferença entre a alíquota interna e 

a interestadual aumenta o valor do ICMS e, consequentemente, a sua base de cálculo.  

A constitucionalidade da inclusão do ICMS em sua própria base de cálculo 

foi reconhecida pelo STF no RE 582461/SP, julgado sob o rito da repercussão geral. 

Ademais, a sistemática de cobrança não é nova, eis que inserida no ordenamento 

jurídico anteriormente à Emenda Constitucional nº 87/15. Com visto alhures, a Lei 

Complementar n.º 87/96, a seu turno, desde a sua publicação estabelece que a apuração 

da base de cálculo do ICMS será realizada por meio do cálculo por dentro. 

Nesses termos, assim prescreve a legislação mineira: 

Lei 6.763/75 

Art. 5º - (...) 

§ 1º O imposto incide sobre: 

(...) 

6. a entrada, em estabelecimento de contribuinte, 

de mercadoria oriunda de outra unidade da 

Federação, destinada a uso, consumo ou ativo 

imobilizado; 

(...) 

Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 

(...) 

§ 1º-A - Na hipótese do item 6 do § 1º do art. 

5º, a base de cálculo é o valor da operação neste 

Estado, obtida conforme o seguinte procedimento:  

I - do valor da operação, será excluído o valor 

do imposto correspondente à operação 

interestadual;  

II - ao valor obtido na forma do inciso I, será 

incluído o valor do imposto, considerando a 

alíquota interna a consumidor final estabelecida 

neste Estado para a mercadoria.  
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RICMS/02 

Art. 1º O Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) incide 

sobre: 

I –  

(...) 

VII - a entrada, em estabelecimento de 

contribuinte, em decorrência de operação 

interestadual, de mercadoria destinada a uso, 

consumo ou ativo permanente; 

Art. 43- (...) 

(...) 

§ 8º Para cálculo da parcela do imposto 

correspondente à diferença entre a alíquota 

interna e a alíquota interestadual, devida a este 

Estado, será observado o seguinte: 

I - na hipótese do inciso VII do caput do art. 1º 

deste Regulamento: 

a) para fins do disposto no art. 49 deste 

Regulamento: 

a.1) do valor da operação será excluído o valor 

do imposto correspondente à operação 

interestadual; a.2) ao valor obtido na forma da 

subalínea “a.1” será incluído o valor do imposto 

considerando a alíquota interna a consumidor 

final estabelecida neste Estado para a 

mercadoria; 

b) sobre o valor obtido na forma da subalínea 

“a.2” será aplicada a alíquota interna a 

consumidor final estabelecida neste Estado para a 

mercadoria;  

c) o imposto devido corresponderá à diferença 

positiva entre o valor obtido na forma da alínea 

“b” e o valor do imposto relativo à operação 

interestadual, assim considerado o valor 

resultante da aplicação da alíquota interestadual 

sobre o valor da operação de que trata a 

subalínea “a.1” antes da exclusão do imposto; 

(...) 

Art. 49. O montante do imposto integra sua base 

de cálculo, inclusive nas hipóteses previstas nos 

incisos I e II do caput do artigo 43 deste 

Regulamento, constituindo o respectivo destaque 

mera indicação para fins de controle. 

Portanto, as normas questionadas simplesmente descreveram a forma de 

cálculo a ser seguida, em conformidade com a legislação que lhe é superior, 

notadamente a Constituição da República e a Lei Complementar nº 87/96.  
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O fato de ter sido publicada a Lei nº 22.796 de 28/12/17, reproduzindo a 

metodologia explicitada no art. 43, § 8º do RICMS/02, não implica reconhecimento de 

exigibilidade de lei, uma vez que o decreto questionado não promoveu qualquer 

inovação no ordenamento jurídico, conforme já explicado acima. Desse modo, a nova 

lei tão somente corroborou o que já era aplicável anteriormente.  

Acrescenta-se que o E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais, analisando 

matéria similar, decidiu pela legalidade da exação. Confira-se as seguintes decisões:  

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO 

DECLARATÓRIA - EXIGÊNCIA DO DIFERENCIAL DE 

ALÍQUOTAS DO ICMS - EC N. 97/2015 - CONVÊNIO ICMS 

N. 93/2015 - DECRETO ESTADUAL N. 46.930/15 - TUTELA 

PROVISÓRIA DE URGÊNCIA - SUSPENSÃO DA 

EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ART. 300, DO 

CPC - FUMUS BONI IURIS NÃO DEMONSTRADO - 
IMPOSSIBILIDADE DO DEFERIMENTO DA MEDIDA 

LIMINAR. - O DEFERIMENTO DA TUTELA PROVISÓRIA DE 

URGÊNCIA ESTÁ CONDICIONADO AO PREENCHIMENTO 

CONCOMITANTE DOS DOIS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART. 
300 DO CPC, QUAIS SEJAM, A PROBABILIDADE DO DIREITO 

ALEGADO PELO REQUERENTE (FUMUS BONI IURIS) E O PERIGO 

DE DANO OU AO RISCO AO RESULTADO ÚTIL DO PROCESSO QUE 

INVIABILIZE A ESPERA PELO JULGAMENTO DO MÉRITO DO FEITO 

ORIGINÁRIO (PERICULUM IN MORA) - O CONVÊNIO ICMS N. 
93/2015 NÃO EXTRAPOLA OS LIMITES DEFINIDOS PELA CR, 
POSTO QUE NÃO CRIOU NOVA BASE DE CÁLCULO DO ICMS 

DIFAL, NEM NOVA ALÍQUOTA, TAMPOUCO ALTEROU O FATO 

GERADOR, LIMITANDO-SE A DISCIPLINAR ASPECTOS 

INSTRUMENTAIS DO ICMS DECORRENTES DAS ALTERAÇÕES 

PROMOVIDAS PELA EC 87/2015 - NÃO PADECE DE QUALQUER 

VÍCIO O DECRETO N. 46.930/2015, QUE ALTEROU O 

REGULAMENTO DO ICMS, UMA VEZ QUE AQUELE NÃO 

DISCIPLINOU ACERCA DA BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO, 
LIMITANDO-SE A DELINEAR SUA FORMA DE CÁLCULO - AUSENTES 

OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART. 300, DO CPC - IN 

CASU, O FUMUS BONI IURIS -, DEVE SER MANTIDA A DECISÃO 

PARA INDEFERIR O PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE 

URGÊNCIA. (TJ-MG - AI: 10000200232742001 MG, RELATOR: 
MAURÍCIO SOARES, DATA DE JULGAMENTO: 28/07/0020, DATA 

DE PUBLICAÇÃO: 30/07/2020)  

Portanto, resta evidente que apenas houve a adequação da forma de cálculo 

do diferencial de alíquotas ao disposto no art. 13, § 1º, inciso I, da Lei Complementar 

nº 87/96 e art. 13, § 15, da Lei nº 6.763/75, não havendo, portanto, nenhuma ofensa ao 

art. 150 da Constituição ou ao art. 97, inciso IV, do Código Tributário Nacional - CTN, 

sequer à LC nº 87/96 (art. 146, inciso III, alínea “a”, da CR/88), como advoga a 

Impugnante.  

Ainda não merece acolhida, a tese da Defesa para a utilização da base de 

cálculo sobre a qual foi aplicada a alíquota interna, para cálculo do ICMS operação 

própria do remetente a ser abatido como crédito. 
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Sobre o tema, assim se manifesta a Fiscalização nos autos: 

A afirmação de que, subsidiariamente, na remota 
impossibilidade de cancelamento total do Auto de 
Infração, seja subtraída a parcela do ICMS, utilizando-
se a alíquota interestadual calculada sobre a base com 
ICMS com a alíquota interna incluída, não se sustenta. 
A exclusão é do valor do imposto que incidiu na 
operação interestadual. O ICMS a ser excluído é aquele 
que incidiu e foi destacado e, consequentemente, 
recolhido. Não se pode excluir aquilo que não incidiu 
na operação interestadual, ou seja, não compõe o 
preço da mercadoria. Porém, deve-se incluir sim a 
alíquota interna, conforme determina a legislação, pois 

será cobrada a diferença pela ocorrência do fato 
gerador na entrada da mercadoria. Vale salientar que, 
a Fiscalização seguiu o que determina a legislação 
tributária do Estado de Minas Gerais. O cálculo 
realizado pela Impugnante, Anexo 05 da Impugnação, 
não possui embasamento na legislação tributária. 

Ressalta-se não haver discordância entre as partes quanto a sistemática do 

recolhimento do ICMS/Difal por substituição tributária, conforme estabelecido no § 2º 

do art. 12 do Anexo XV do RICMS/02. 

Assim, escorreita a cobrança do ICMS e da Multa de Revalidação prevista 

no § 2º do art. 56 da Lei nº 6.763/75, específica para os casos envolvendo substituição 

tributária, aplicável tanto aos casos em que não houver retenção do ICMS/ST, como 

também naqueles em que a retenção for efetuada em valor inferior ao efetivamente 

devido. Veja-se: 

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

[...] 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinquenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

[...] 

§ 2º As multas serão cobradas em dobro, quando da 

ação fiscal, aplicando-se as reduções previstas 

no § 9º do art. 53, na hipótese de crédito 

tributário: 

I - por não-retenção ou por falta de pagamento do 

imposto retido em decorrência de substituição 

tributária; (Grifou-se) 

Corretas, portanto, as exigências ficais constituídas pela diferença entre o 

ICMS/ST efetivamente devido e o recolhido pela Impugnante, acrescido das Multas de 

Revalidação e da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso VII, alínea “c” da Lei nº 

6.763/75, como abaixo segue: 
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Art. 55.  As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...)    

VII - por consignar em documento fiscal que 

acobertar a operação ou a prestação: 

(...) 

c) valor da base de cálculo menor do que a 

prevista na legislação, relativamente à prestação 

ou operação própria ou à substituição tributária, 

nas hipóteses não abrangidas pelas alíneas “a” e 

“b” deste inciso - 20% (vinte por cento) do valor 

da diferença apurada; 

No tocante à correção dos valores relativos ao imposto e multas pela Taxa 

Selic, verifica-se que o art. 127 da Lei nº 6.763/75 c/c § 3º, art. 5º da Lei Federal nº 

9.430/96 prevê tal imposição, in verbis: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 127 - Os débitos decorrentes do não-

recolhimento de tributos e multas no prazo legal 

terão seu valor corrigido em função da variação 

do poder aquisitivo da moeda, segundo critérios 

adotados para correção dos débitos fiscais 

federais. 

(...) 

Lei nº 9.430/96 

Art. 5º - O imposto de renda devido, apurado na 

forma do artigo 1º, será pago em quota única, até 

o último dia útil do mês subsequente ao do 

encerramento do período de apuração. 

(...) 

§ 3º - As quotas do imposto serão acrescidas de 

juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 

Especial de Liquidação e Custódia – SELIC, para 

títulos federais, acumulada mensalmente, 

calculados a partir do primeiro dia do segundo 

mês subsequente ao do encerramento do período de 

apuração até o último dia do mês anterior ao do 

pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 

Assim, considerando que o fato gerador da Multa de Revalidação (art. 56, 

inciso II da Lei nº 6.763/75) é a falta de recolhimento do tributo, esta é devida, sempre, 

a partir da data de vencimento daquele, de modo que o termo inicial dos juros é 

também determinado por esta data.  

Ressalta-se que o Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento que 

negou provimento ao Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (Ag Int no 

AREsp nº 908.237/SP – 2016/0105143-6), publicado em 24/10/16, pacificou a 

legitimidade da aplicação, pela Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais, da Taxa 

Selic na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da existência de lei 
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estadual que determina a adoção dos mesmos critérios definidos na correção dos 

débitos fiscais federais. 

EMENTA TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. TAXA SELIC. APLICABILIDADE 

AOS DÉBITOS TRIBUTÁRIOS EM ATRASO. RECURSO 

REPETITIVO. MULTA.  

1. "A TAXA SELIC É LEGÍTIMA COMO ÍNDICE DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA, NA ATUALIZAÇÃO DOS 

DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS EM ATRASO, EX VI DO DISPOSTO 

NO ARTIGO 13 DA LEI 9.065/95" (RESP 1.073.846/SP, REL. 
MINISTRO LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJE 18/12/2009, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73). 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 
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AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...). AG. 
REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 MINAS 

GERAIS DE 07/04/2015. 

Portanto, considerando que a Impugnante recolheu a menor o diferencial de 

alíquotas, nas remessas interestaduais de mercadorias destinadas a uso e consumo/ativo 

imobilizado de estabelecimentos mineiros, conforme demonstrado, legítimas as 

exigências fiscais. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Pela Impugnante, sustentou 

oralmente a Dra. Maria Virgìnia Fantucci Pillekamp e, pela Fazenda Pública Estadual, 

a Dra. Shirley Daniel de Carvalho. Participaram do julgamento, além do signatário, os 

Conselheiros Thiago Álvares Feital (Revisor), Paula Prado Veiga de Pinho e Fernanda 

Paixão Sales Bianco. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 2021. 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente / Relator 
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